
Luiz Estevão " 

O início da campanha elei-
toral é uma excelente 
oportunidade para ver co- 

locadas em discussão as tão ne-
cessárias propostas para se esti-
mular a chegada de novas em-
presas ao DE. E certo que nossa 
cidade tem sua economia perigo-
samente concentrada, em tenros 
de geração de emprego e ativida-
de produtiva, nas mãos oficiais. 
Por isso, a sobrevivência de Bra-
sília, sua independência econô-
mica e o fiituro dos milhares de 
jovens que ingressam todos os 
anos no mercado de trabalho de-
pende, e muito, da seriedade e vi-
talidade dessas propostas. - 

Como deputado distrital, pude 
levar para meus projetos de lei a 
experiência de quase trinta anos 
como empresário, conhecedor 
das dificuldades de crédito, de tri-
butação, da 
falta de terre-
nos, da falta 
de uma polí-
tica de estí-
mulo -conse-
qüente e efi-
caz. Uma das 
minhas pri-
meiras leis (962/95) reservou 
70% dos recursos do Fundo de 
Desenvolvimento do Distrito Fe-
deral (Fundefe) para o financia-
mento, a juros mais baixos, das 
micros e pequenas empresas, fei-
rantes, mini e pequenos produto-
res rurais. Tal medida acabou 
com o risco que o Fundefe sempre 
correu de ser usado, indevida-
mente, para custear somente a 
abertura de grandes empresas. 

Várias leis já em vigor criam 
áreas para a expansão econômi- 

ca nas cidades vi-
zinhas ao Plano 
Piloto, inclusive 
nas chamadas 
áreas de assenta-
mento. A preocu-
pação é simples: 
permitir que no-
vas empresas pos-
sam ser abertas 
justamente nos 
locais onde é 
mais crítico o 
problema do desemprego. Tal 
estratégia, além de tornar aces-
síveis terrenos a uni número 
muito maior de empreendedores 
potenciais, alivia a pressão so-
bre Brasíla pela presença de um 
contingente populacional eleva-
do e sem ocupação. 

No início do ano, apresentei 
um conjunto de 25 projetos de lei 
que representam uma solução 
eficaz para que o DF possa, en-

fim, oferecer o 
principal estí-
mulo ao in-
gresso de in-
dústrias em 
seu território, 
capazes de ge-
rar empregos 
na velocidade 

e na quantidade necessárias. Os 
projetos reduzem para 12% a 
alíquota do ICMS incidente so-
bre os produtos de 25 setores in-
dustriais e comerciais. 

Hoje, o produto destinado ao 
contribuinte do DE quando origi-
nário de outros Estados, tem car-
ga tributária que varia entre 7% e 
12%. Se, no entanto, esses produ-
tos foram manufaturados 170 DF; a 
alíquota pode chegar a até 25%, o 
que evidentemente, é um desestí-
mulo brutal à entrada de indústrias  

em nosso território. 
Elas seriam inca-
pazes de suportar 
uma concorrência 
que enfrenta tribu-
tação no ►7illii1710 
50% menor. 

A redução das 
alíquotas para 
12% beneficiará 
os setores de mi-
neração, vestuá-;  
rio, mecânica 4 

material de contrução, plásticoS 
e borrachas, som e imagem, ma-
terial esportivo, transporte, ma-
deira, papel, agroidústria e ali-
mentos, informática, química, 
médico-hospitalar asfalto, edi-
torial e gráfica, entre outras. 

Não representará qualquer 
perda de arrecadação para o 
GDF; ao contrário, a redução das 
alíquotas, associada a uma políti-
ca de crédito facilitado e da oferta 
maior de ter-
renos (já con-
templadas por 
outras leis de 
minha auto-
ria), irá trazer 
empresas pa-
ra a cidade, 
com o conse-
qüente aumento no recolhimento 
de tributos. 

A iniciativa em apresentar 
estes projetos me valeram uma 
elogiosa referência na Revista 
da Federação das Indústrias de 
Brasília (Fibra), que me cha-
mou de "o amigo da indústria". 
Ainda que a citação seja honro-

. sa, considero que os projetos 
não visam beneficiar apenas a 
indústria, mas sim toda a cida-
de, através de propostas que, 
efetivamente, contribuem para  

a manutenção e a geração de 
empregos. 

Mais recentemente, também 
preocupado em dar aos empre-
sários locais as mesmas condi-
ções de trabalho que verificamos 
em outras unidades da federa-
ção, apresentei projeto de lei 
ampliando o prazo de recolhi-
mento de ICMS e ISS. A futura lei 
modifica o Código TributáriO de 
modo a permitir que o recolhi-
mento do ICMS e do ISS possa 
ser,  feito em três parcelas iguais, 
nos dias 10, 20 e 30 do mês sub-
seqüente ao término do período 
de apuração. Mantivemos o pra-
zo médio de 20 dias, porém ofe-
recemos aos comerciantes um 
considerável alívio no calendá-
rio do seu desembolso. 

O comércio, ao lado da in-
dústria, tem recebido especial 
atenção em meu trabalho legis-
lativo. Sou o autor das leis de re-

vitalização 
da Avenida 
W-3 Sul, que 
poderão sig-
nificar a rea-
bertura de 
mais de 60 
lojas fecha-
das recente-

mente e gerar centenas de em-
pregos. A regularização das 
ocupações de áreas públicas nas 
comerciais locais e a criação de 
novas áreas para estacionamen-
to, inclusive garagens subterrâ-
neas sob as áreas públicas, fo-
ram outras leis que agregaram 
importantes conquistas para o 
comércio, contemplando reivin-
dicações que vinham sendo fei-
tas há muitos anos. 
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